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tNEX|GIB|LTDADE DE LICITAçÃO N' l0/2022.

JUSTIFICATIVA

esc/a/Bc€-ros:
Já o su&-atudido artigo 13, en seu,hciso l, @m a radaçáo intnduzida pela Lei no 8.88984,

"Att. 13 - PaÊ os frns de§a Lei, @nsideram-§ seÍv@s técí,bos
pío,tssiorais ospec,blizados os trabalhos relatiws a:
(...)
/// - âssessonias ou @nsuftorias técnicá,s e atditoias frnan@iras ou
tributáias;
(...v'

Em seguftla, o mesmo diploma legal eslabelece as condi@s brmais para a composiÉo do
pocesso de inexÍJibilidade de licitação (êx vi do art. 26, parágratu único, incisos ll e lll da Lei n'8.666/93); Ei-
las:

1 - Razào da escolha do fomecêdor ou executânte;
2 - Justificativa do preço.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANçAS, TRIBUTOS PÚBLICOS E PLANEJAMENTO OO MUNICíPIO DE

NOSSA SENHORA DAS DORES/SE, representada nestê ato por seu Secretário Municipal, nomeado através
do OecÍeto n O15DO21, de 04 de janeiro de 2021, vem apresêntar Justific€tiva de lnexigibilidade de LicitaÉo

PATA A CONTRATAçÃO DE E PRESA- PARA IRESTAÇAO OE SERVIçOS DE CONSULTORIA E

Àssessonn rRrBúTÁRh, DE GARÁTER TÉcNlco EsPEclALlzADo PARÂ IDENTIFIGAçÁo,
coNsÍrurçÃo E coBRANçAs Do§ rRlBuros PRovENlENrEs DA EE9!lF!f!19 gE-gIEPrr_9 

^DE
TFF-TAXA óE FISCALIZAçÁO E FUNCIONAÍIIENTO DAS TORRES DE TELEFOT{IA FIXA E MOVEL, TLA -
TAXA DÉ t-tCeXçe aUriremlL oAs roRREs DE TELÉFONIA FIXA E ilÓVEL E ISSON]MPOSTO
SOBRE SERVIçOS DE QUALQUER NATUREZA DO POSTO DE ÂTENOIÍÍEi{TO DO BRADESCO, TORRE

OE TEIETOId DA CLARO S/A E CARTÓRIOS DO MUNICíPrc DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE'
conforme o quanto disposto neste pmcesso.

para Íespaldar a sua pretênsáo, esta Sêcrêtaria tÍaz aos autos do sobredito processo peças

fundamentais: oÍicio autoízativo, proieto básico, proposta dos serviços e documêntaÉo técnica e fiscal da

empresa que pretendemos contÍatar, além de outros êlemênlos e documentos que se constituem no processo

em si.

Em que pese a inviâbilidade de competiÉo, ainda assim, é inexigível o ProcÊsso Licitatório, em

razâo dos rêquisitos, todos voltados para a pessoa do futuro contratado.

tnstada a se maniêstar, esta SecretaÍia vêm apresentar justificâtiva de inexigibilidade de licitaçáo

sub examine, o que Íaz nos seguinles termos:

A Lei nô 8.666f3, em *u aft. 25, lle §1o dispôe, in vehis:

Art. 25 - É inexigivel a licitaÉo quando houvêr inviabilidade dê
competiÉo, emespecial:
(..)
ll - para a contrâtaçâo de serviços técnicos enumerados no art 13 desta
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória
especializaÉo, vêdada a inexigibilidade para os seÍviços de publicidâde e
divulgaÉo.
(... )

§ro - Co,sdera-se de notória especialização o ptofrssional ou empÊsa
cuio cÍ,nc.€'ito no campo de sua esqecialidade, deconente de desempenho
anteríor, estudos, êxperiéncias, publicaúes, organizaçáo, aparelhamênto,
equiry tédba, ou da outros requisitos Êlacionados @m suas atividades,
pêímita inferi que o seu trabalho é gssêrc,a/ e indi{utivelmente o mais
adequado à plena satisfação do obieto do contralo."

t
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Sabê-se que o município de Nossa Sênhora das Dores, por furça da sua natureza ,uídica, se
sujeita ao Estatuto das Licitaçóes e Contratos, máxirne quando uülize rêdJrsos provenienles da Fazênda

Pública.

É bem de peÍceber, todâvia, que nêm sempre é necessário, ou possível, instauEr-se um
procedimênto lictatóío (o que o@re no presente caso). A regra ê licitar; no entanto, a Lei n" 8 666P3
excepcionâ casos em que esta é dispensávê|, dispensada ou inexigÍvel.

A inexigibilidâde de licitaÉo prêssupóe uma situaÉo em que esla não é viável. Ou seia, a
licitaÉo inexigívelé uma obrigaçáo, principalÍnênte diante das circünstâncias do caso concÍeto e da aftivêz dos

bens juridicos a seÍem pmtegidos.

Assim, como se observa, a lêi que rege âs licitaÉes e contratos edminislrativos êstabelecê

critérios objeüvos para a contraÉo direta. E é sob a óptica desses cÍitérios infreconstitucionais que este

Secretaria demonslrará a situaÉo de inexigibilidade de licitaÉo quê ora se aprêsênta.

Definindo, de foma bastante claÊ e sucinta, o que §ia necf,ssátio para uma contntação dirêta,

nos moldes do att. 25, ll da Lei de Licitaçíes e @ntratos, o festejado adminislíativista JoQe Ul,sses Jâooôy

Femandês, doutinou:

*A inviabililade da @mpetiçáo Éaneté na foÍma desse inciso § fr@r

demonsiado o atêndimento dos requisitos, que dewm §r examinados na
seguinte otdem:

! rÊ ::';:;",:'!:i #,tr #:'
. glr€ o soív(:o asta.rà elenado no art. 13, da Lei no 8.66o93:
. que o seNk.)o apresente dalaminada §ngulaMde;

{ fi*;íffiífffi ,* ;;r''rffià,, " 
n a rc a z a ç á. d.

obieto Prctandido;. que a especializaçâo s€ia nolóia;

i;;:,,:,#;L,ffi 'átr^Z;i:#á!ryf 
*teretacionada@ma

Analisando-se, agora, pari passu, os íequisitos exigidos para se configurar a inexigibilidade, vê-

se que tento o objeto do contrato - CoNTRAT çÃO OE E PRESA PARA PRESTAçAO DE SERVIçOS DE

coúsulronn-E AssEssoRtA rntaurÁntA, DE GARÁTER TÉcNrco EsPEclALlzADo PABA
rôÉiirrrcÀôÁo, coxsrruEÃo e coautçaó Dos rRlBuros PRovEt{lEtlrEs DA REcUPERÂçÃo
oe cnÉoró oe rrF-TAxA DE FtscALtzAçÃo E FU cloNAmENTo DAs roRREs DE TELEFoNIA FlxA
ÉÍovÉl, rr-a - rue oe ucErçl xraterlTAl DAs roRREs DE TELEFoI{IA FlxA E óvEL E lssoN'
rirPoslo soBRE sERvlços DE QUALQUER NATUREZA DO POSÍO DE ATEI{DI ENTO DO

BRÂDEsco, ToRRE oE ieterot.lll DA cláRo s/A E cARTÓRlos Do uNrcÍPto DE t{ossA
SENHORÂ DAS DORÉS/SE, quanto a empÍesâ que se pretênde contralar - ASv CONSULTORIA
TRIBUTARIA LTDA preênchem os mesmos, conforme a documentaÉo apresentada.

Reíêrcrrtas ao ohjeto do contato

) Que se 0rate * se,voo t&nlco ' O §ryiço lécni@ é todo aquele em que se exige uma
habilitaÉo para sr rcaliaado. Não se trata, simples/r,ente, da realizaçÁo de um merc *Niço comum; Plo
conlráio, é algo que exkJe um @fto @nhecimento para a sua realiaçáo. OÊ, o *Ni@ prcfrssíonal e
especiahzado ,a PRESTAçÃO OE SERVIçOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TRIBUTARIA para a
Prefeítura Municipalde /Vossa Sêráora das Doíâs, náo é um ser,liço @mum; é um seNiço altamente técni@,

como a ptópria exegese gÊmatical iá o diz, pafrssional e especíalizado, pincipalmente em virTude da sua

complexídade. Hely Lopes Mêielles, com lapidar claÊza, as§re:

I in Femandes, Jorge Ulisses Jacoby. Contratâção Dircta Sem Licitaçâo. BrasÍlia Jurídica.

$/
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2 in MeiÍelles, Hely Lopes. Curso de Düeito Administrativo. Malheiros

';:;iff ;TJ?:,:::,Yr::"*;,;tr;,ây:Ex;iã:;Y,#,i,!/:3tr;
clo profrssbnal ou fuma na repattiçáo administrafua competente, até o

diploma de curso supeÍior oficialmente Ê@nheddo. O que caracteiza o

servkq técniú é a pivatividade de sua execuçÁo por prcfrssbnal
habilitado, §ia ele um merc aíifr@, um técoi@ de gÍau médio ou um

diqlomado em esc,.la suqeior"
E, nesse diapasáo, @mPlementa:

'Alén da habílitaçáo lécníca e r/!,fissional nomal sáo realizados por
guem se apmfundou ros eslrdos, no exercicio da protissáo, na pesquisa

;ientífrca, ou atÊvés do cuÍsos da pósgraduaçÁo ou de estâgios de

aperteipamento. Sáo sei'vi@s do afta especializaçáo o conhecimentos

xruily::",:!:;§:"a:;;-§trtr-trãx:?iiÍJ;"'fr i
ciéncia pua ou de ciência aplicada ao dasenwlvimento das alividades
humanas e ás exieÉncias do proglesso §cial e e@nômica em 

'odos 
os

sous aspectos.' 2

ora. é ineaável oue o Drcbtema da fàfta de PRESTAçÀO DE SERWçOS DE CONSULTORIA E

ÁSSESSOR Á rrúAryÃnn, be CÀnÁrcn TÉCN1CO ESPECTALJ22.DO das Prêfeituras Municipais é uma

das oÍandas Dreoculad)es dos edis mdemos, especialmente no que tange à sua técnica para

ioexhacnçÁo, coN§nru,çÁo E coBRÀNçAs Dos TR au7os PRoyENiENTES DA RECUPERAçAo
oe CAÉoró oÉ rrrfAxÀ DE F,SCAUZ,,çÁô É FUNCTONÀÚENTO oAs TORRES DE TELEFoNiA FNA
;-*,5;;1'p - iexÁ õÉ úcivça aneÉxrll oÁs roRFEs DE rELÉFoNtA FxA E nóvEL E,ssQ 

''Mposró soBRE SERV!çOS be QUatQUen NAruRE;IA DO. FOSTO DE ATEND/ÚENTO DO

ãiiolsco, roRRE DE retzroma-oe ét-aao sta E cÁRróR os Do HuutcíPto DE l,ossÁ
$ENHORA OÁS DORESISE, dentre outros, à guisa de methoias pan o pêieito cumpimento do mandato que

ihes fon outoryado pela populaçáo: poftantq serv,ço a sr @ntratado é eninentemente técnico, ptofissional e

eWcializado.

> Que o serviço esteia elencado no aft 13, da Lei no 8,66Êtp,3 - Es§ anigo elenca diverss
tipos cte §F,Niçr,s técnicos profissbnait especializadds e, dentre eles, os incisos- 1, U c,,ntempla-1lf i*Ías-og
consuttoias íécnhas. O iervrço a sar 5ntatado - â CONSULTORIA E ASSÉSSORIA TRIBUTAR1À, DE

cAúiER TÉcNrco EspEciALtzADo PARÂ IDENTIFIGAçÃo, coNsrlrulçÁo E coBRANçAs-Dos
TRIBUTOS PROVENIENTES DA RECUPERÂçÂO OE CRÉDITO DE TFF-TAXA DE FISCALIZAçAO E

FUNC|ONAII|ENTO DAS TORRES DE TELEFONIÂ FIXA E IÉVEL, TLA - TAXA DE LICENçA AMBIENTAL
DAS TORRES DE TELEFONIA FIXA E MÓVEL E ISSQN-IÍIIPOSTO SOaRE SERVIçOS DE QUALOUER
NATUREZA DO POSTO DE AÍENDIMENTO DO BRADESCO, TORRE DE TELEFONIA DA CLARO S'A E

CARTóR|OS DO MU}|TCÍP|o DE NOSSA SENHORA OÂS DORES/SE, antáo, está úntemplado naquele

aftigo. Valênd}nos do Prcfes§r Març21 Justen Filho, para o @mpleto esdarêcimanto, temos.

"Embon a lelra da Lei se efrÊ, basicamente, a alvidades @nsultivas e

teóricas, o an. 13 abnngÊ tanbém as ativktades executivas daquelas
deivadas. Como obsF,Na Hely Loo€,s Meire os, sáo ssív,çls técnbos
tanto os que vêrsE,m sobre o planeianento, a programaÉo e a elaboraçáo
de estudos e proietos, 6mo os que enwlvam a execução ou prcstaçâo de

seNi@s pÍopiamante ditos. Muitas vszê§ o sêryiço técnicg ptotissional

especiatizado * exaur€ na atividade cansultiva, sendo viável a execuçáo
atnvés de outem."

Continuando:
"Já o inc. lll refeE.s€, pimeiramente, às atividades de aplicaçáo do
conhecimento sobÍs os faros, visando a extair concluúes e fomeer
subsídrbs rec€ssáros às dec,:sóes da Ádministração."

E, comple me nlando, ass€vera :

V
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circunstâncias rclevantes para uma decisáo." '
POíANIO, A CONSULÍORIA E ASSESSORIA TRIBUTÁRIA, DE CARÁTER TÉCNICO

ESPECIALIZADO PARÁ IDEI{TIFICAçÃO, CONSTITUçÃO E COBRÂNçAS DOS TRIBUTOS
PRoVENIENTES DÂ RECUPERAçÃO DE CRÉDITO DE TFF-TAXA DE FISCALIZAçAO E

FUNCIoNAMENTo DAS TORRES DE TELEFOiIIA FIXA E iIÓVEL, TLA - TAXA OE LICENçA AiIBIENTAL
DAs roRREs DE TELEFoN|A FtxA E MóVEL E tssoN-lMPosro soBRE sERVIços DE QUALQUER
NATUREZA DO POSTO DE ATENDIMENTO DO BRAOESCO, TORRE OE ÍELEFONIA DA CLARO S/A E

CARTóR|OS DO MUNTCíP|O DE NOSSA SENHORÂ DAS DORES/SE, eslá devidamente formalizada no

inciso lll do art. 13 da Lei n" 8.666/93, náo restando qualquerdÚvida nesse sentido.

a eue o seviço apreseníP debminada singutarld€,de - O swiço a ser @ntntado possui a singulaidade
exiltida paÊ ser enquadado como inexiglvel. A CONSIILTOR,A EÁSSESSOR Á TR BUIARIA, DE CARAIER
rÉênéo zspecnuaDo qARA tDENnF,cAçÃo, cousnruçÁo E coBRANçAs oos TR EUTos
PR'VÃIN,ENTES DA RECUPÉR,ÂÇÀO DE CRÉD,TO DE TFFTAXA DE F,SCÀUzAçÀO E
FUNCIONA',,ENTO DAS 

'ORRES 
DE TEL ÊFONIA FNA E T'ÓWL ÍI-A - IAXA DE UCENçA AMBIENTAL

DÁs roFREs DE TELEFoNta FtxA E üóvEL E ,ssQrv-rlnPosro soaRE sERwÇos DE QUALQUER
NATI'REZA DO POSTO DE AÍENDMENTO DO BRADESCO, TORRE DE TELÉFONIA DA CI,,RO SlA E
cARTÓRlos Do MUNlclPlo DE ,vossÁ sE rHoRÁ DÁs DoREslsE, conÍorme prcposta descrita
cnn§i(,tkjará Apoio Técni@ Tibutátio ao Munhipio, que não possui experiéncia técnica suficiente paÍa execuçâo

dos se/yiçús píoposto§ sordo osta emprcsa ASV CONSULTORIA TRIBUTARIA LfD^ a mais eticienle pan
tanto. Cohtrelaiam a enumençÁo demasiadamente exlênsiva. JoÍge Urssss Jacoôy Femandes, por excelência,

esclaíBco-nosl

"A singularidade, úmo textualmente êstaôêÍêce a lei, é do obieto do
contrato: é o seNiço pretendido pela Administnçáo que é singular, e náo o
executor do serr'iço. Aliás, todo ptofissional é singular, posto gue esse
atibuto é ptópio da natureza humana.
Singular é a característicÂ do obieto que o individualíza, distingue dos
demais. É a presenç de um atibuto incnmum na espécie, difeÊnciador- A
singulaidade náo está associada à noçáo de prcç,, de dimensões, de
localidade, de @r ou de íorma."'

Nesse sentdo, tr-petimos que o obleto da contntaçâo é deveras singular a CONSULTOR 4 E
ÁssEssoRÁ rRtBUÍÁRta, oe cÀnÁrea- tÉctttco e§pecuuaDo PARA tDÊNTlFlcAçÃo,
coNsiTU,çAo e coannttêas oos ÍNBUTos PRowNtENTEs DA RESUPERAçÀo DE c.RÉD,To DE
TFFTAXA DE FISCAUAçÁO E FUNCIONA ENTO DAS TORRES DE ÍELEFONIA FXA E NOVEL TIA -
TAXA DE ucexça auanxÍÀL DAs ÍoRREs DE IELEFoNIA FxA E nÓwL E ,ssQrv-rltPosro
SOARE SERI/TçOS DE QUALQUER NÀTUREA DO POSTO DE ATENDINENTO DO BRADESCO' TORRE
oe rcrcromÀ DÀ ctaRo slA E caRTóRtos Do ,ruNlcÍPlo DE ,YossÁ SENHoRA DÁs DoREs/sE,
dentre outtos, é demasiadamente lécnica e esrFJclfica, principalmente nêsse âmbito aqui tratado. Ademais,

chega a ser invisível a licitaçáo, potquanto alguns dos saív/ços a sêÍem executados sáo ímpares, dependentes
de atta especiftcidade técnica, uma vez que os lécnicos possuem ceftilicados na área afim, bem como
graduaçáo de nível suFrior, dentre outras, tomando4s, destaie, singularcs, não peÍmitindo, assim,
comparaúes, por serem, também, individualizados e Nculíarizados, de a@rdo com cada prcfissíonal, sendo
que o irofissionat @ntratado possui experiência e espcialidade nesse campo, por já o tet realizado
anteiomente, Nr díversas e inDntáveis vezes, @m têsu/Íados plenamente sarisfatóno§ Valemo-nos, mais
uma vez, de MâÍçal:

"tnviabitiza-se a cpmparaçáo, pois cada proÍissional prcstador de seNiçP
dáJhe cfrnfiguração @rsonalíssima. Logo, a licitação se toma inexigível

'xitrf:#§í:í:'i{§.tri#klYtr;t{#{f:il;,:§":Jtr::x

{

! rz Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contatos AdministatiYos. Dialética.
4 0b. cit.
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produ$es intelectuais, Êalizadas islada ou coniuntamante - por equipe

- sempre que o trabalho a sr prduzido * defina pela marca Êssoal (ou
@teliva) expressada êm caruclerísticas cienúfrcas, lécnicas ou aiísticas'É

Vale re'ssallar, desta Íoma, por opoftuno, o entendimento de Maçal Justen Filho acerca do
assunlol

"A singularidade do objeto consiste, na wrdade, na singularidade
(peculiaÍidade) do inrerêsse públi@ a sêr sârisíêito. A niz da
inexigibilidade da licitação rcside na nergssidade a ser atendida e não no
objeto ofedado. Ou s€ja, náo é o objeto que é singular, Ínas o ,;?teÍess€
p(tbli@ @ncrelo. A singulaidade do objeto conlÊtado é reflexo da
especialklade do interesse público." 6

Oevemos, entáo, nesse ponto, para finalizar o tema, encarar a questào da defniÉo da
singulaÍidade do objeto em dois pontos básicos e cruciais: sêr estabelecida exclusivamente à luz do
interesse público e visar à ÍealizaÉo do bem comum. E, assim, podemos constatar, alinhamento, que.ambos se
fazenl preseÍLtes no objeto da conlrataÉo, pois a CONSULTORIA E ASSESSORIÂ TRIBUTARIA, DE
cARÁiER TÉCNICO ESPECIALIZADO PARA IDENÍIFICAÇÃO, CONSTITUIçÂO E COBRANçAS DOS
TRIBUTOS PROVENIENÍES DA RECUPERAÇÁO DE CRÉDITO DE TFF.TAXA DE FISCALIZAçÂO E

FUNCIoNAMENTo DAS TORRES DE TELEFONIA FIXA E MÓVEL, TLA - TAXA DE LICENçA AMBIENTAL
DAS TORRES DE TELEFONIA FIXA E MÓVEL E ISSQN{MPOSTO SOBRE SERVIçOS DE OUALQUER
NATUREZA DO POSTO DE ATENDIMENTO DO BRÂDESCO, TORRE DE TELEFONIA DA CLARO S/Â E
caRTÓRtos Do ÍrluNlCíPlO DE NossA SENHoRA oAS DORES/SE, dentrê outros, possui, inegavelmente,
interesse público, no senlido de aperêiçoar e respaldar as decisóes tomadas pelos gestores públicos, no caso
em tela do Prebito de Nossa Senhora das DoÍes, decisões tais de interesse dos munícipes, repÍesentados
pelos seus prepostos, no sentido de viabilizar projetos específcos (singulares) em pÍol da comunidade e em
beneficio das camadas mais carentes da populaÉo, otimizando a qualidade de vila a proporcionando meios
para a geraÉo de emprego e renda, destinados ao bem de toda comunidade; porlanto, o objeto é,

eminentemente, de interesse público e visa à realizaÉo do bem comum, sendo lambém, pelo exposto, singulaÍ.

> Que o sêrvbo não seja de publicidade e divulgação - Ora, o seryi@ aqui a ser contÊtado
náo se trata de publicidade ê divulgaçÁo, mas, srÍn, de assêssona e consuftoia técnba, elencado no ad. 13, lll
da Lei de L,b,Íaç{es e Contratos, dispensando-se, desta íoma, maiorcs comentários a respeito, ante a
objetivbade do fato e os cgmentários acima já tecidos sobrc assunto.

ReÍerenles ao con,,a,;do
> Qarê o ptofiísional detenha a hab lâção pertinente - Pan a realização do obieto

pÍetendido, a pimeira exigéncia que se impõe é que o fututo contntado possua habililaçáo técnica. Uma vez
que a lei se rctere a servi@ técni@, a habilitaçáo únstilui-se na capacidade legal paÍa a ÊalizaçÁo do *Niço,
atendeúo aos requisitos /êgâÀ ro câso. A empresa À. DE SOUZA ÁSSESSORTA E PRESARIÀL LTDA a ser
clntraÍada possui a necessária habilitaÉo, pertinente à rêalizaÉo dos seÍyiços, conforme se pode atestaÍ dos
*us Cufiiculum yitaê anexos, bem como a bÍmaçâo de cade profissional, de acordo com a relaçáo acostada.
E, como se não fosse suficiente, ê necessário esclârêcêr, ainda, que esses profis.sionais serâo os responsáveis,
diretamente, pela execuçáo dos sêrviços que se propôe a empÍêsâ a prestar, atendendo, poÍtanto, o preceito

disposto no art. 13, §3o da Lei n' 8.66ô/93.

> Á empr€sa possua especiatização na ,ealiaaçáo do objeto pratsndldo - Para que se
opere, legitimamente, a contratação direta nos moldes aqui pretendidos, faz-se naÉssáio, ainda, que a
emwsa possua espacializaçáo na rcalizaçÁo do objeto prctendido- Essa especializaçáo dá-sa pelo estudo ou
dosenvolvimento es@cial de efta afte ou ciência, de forma padiculaizada. E, novamente, @nlatamos que a
€mpresa ASV CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA, é pssuidor da mesma, pelas alividades desenvolvidas ao
longo do wu trabalho e intimamente relacionadas cam o obkto pretendido, anfonne se pode atestar na
d&umentaçáo aprefÉ,tada. Pan aÍematamos a quesláo, trazemos a lume os ensinamenlos do P/olessor
Jorge Ulisses Jacoby Femandas a@rca do assunto:
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"Enquanlo a habilitação é um rcquisito objetivo, demonstrável mediante
documentaçáo píôpia, a especializaçáo é de Índole subietiva, no sentido
de sr um atibuto ligado ao agente, prolissionalou empresa e não possui
fo.ma lagal UóNia, exclusiva, especifrca de documentaçÂo."

E, concluindo
"A esFcialização, @mo iúica a pú$ia palavra, se faz no
dirccionamenlo, na bus6á do @nllÉcimenlo s no des€,nwlvinento de certa
ativ !ado." r

D Que a espqializeção sala ndóÍia - Cam relação à notóia es@cializaçâo, esla §e Ío.na
evidente mediante a @nstalaçáo, em contomidade @m a documentação aprcserlada, seído esse palco mais
que @mprobatóÍio e indisÊnsável à aferição da capacidade técnica e nolôia especializaçáo, da empíesa ASV
CONSULTORIÂ TRIBUTARIA LTDÂ. Parafrasando o mestÊ Ma9al, a@rca da notÜia especíalEaçáo:

"A primeira exigéncia, então, é o ptofissional a sr cgntÊtdo apÊsentar
objetivamente as condições de áÍerder ás nec€s§dades da Administnção.
Tratando-* dâ serv,çls técnicos-cienüficos esf€cializados, o exerclcio dos
serv&ls pÍêssupõe, de ordináio, c€íos /agu,§itos fotmais. Assim, a
conclusáo de cursog a pafticipaçÁo eÍn c€lÍos otganismos voltados à
atividade especializada, o desnvolvimento de seNi@s *melhantes em
outras opodunidades, a autoia de ob€s literáias (técnico-cientÍflcas, * for
o caso), o exerclcb do magistérío supeior, a premiaçâo par seNi@s
similares, a exi§ência de apaÊlhamento especlftc!, a oíganizaçáo de
equipe técnica, etc. Náo há como circunsr'rcver exaustivamente as
evidéncias da capacitaÉo objeliva do @nlÍatado para prestar o sevi@. O
tema dependeá do tipo e das peculiarklades do s€ryi@ té@ico científtcn,
assr,;? coÍno da ptufrssáo exercitada. No enlanto, é indisqnsavel a
existéncia de evidência objetiva dessa oswcializaçáo e capacitação do
escglhido."

E assevera
"A notôia especialização consiste, entáo, nesse iuízo difuso acerca da
qualificaçáo do sujeito para desempenho da alividade obieto da
contrataçáo."'

I Que a notóia especialização esteia intimamente Blacionada com a singulaidade
píetendida pela Administração - Por fin, é Íácil de se @nstatar que a notóia especializaçáo que se prelende
contratar não somente eslá inlimamente íelacionada cam a singulaidade pretendida, mas é pane integíante
dessa contrataçáo. A eínpíesa ASV CONSULTORIA TRIBUTARIA_LTDA, possui í,otóia eswcializaçáo relativa
à CONSULTóRIA E ÁSSESSOR'Á TRIBUÍÁR//A, DE CARÁIER TÉCNICO ESPECIAUZADO PARA
tDENflFtCAçÁO, CONSTITUIçÁO E COARÁryÇÁS DOS TRIBUIOS PROVENI/ENÍES DA RECUPERAçÃO
DE CRÉDITO DE TFFTAXA DE FISCAUAçÁO E FUNC1IONAITENIO DÁS TORRES DE ÍELEFONIA FXA
E ,,ówL, rI;Á _ TAKA DE UCENçÀ A B,ÉNTAL DAS ÍORRES DE ÍELEFONIÀ FIXA E ,,ÓVEL E ISSQN.
, POSÍO SOARE SERWçOS DE QL,ÀLQUER NAruREZA DO POSTO DE ÀTENDIII,ENTO DO
BRADESCO, ÍORRE DE ICrcTONA DA CLARO SlA E CARTÓRIOS DO TTUNICíPIO DE AíOSSÁ
SE THORÁ DÁS DORESISE, confome já damon§rado, e aqui e prelende cront!êtáJa para assessorra e

consultoia técnica para a Prefeitura Municipal de Nossa Se/,áora das Doíes. O obbto singular buscado, de
pleno intercsse público, é o mesmo da nolóia especialização. lmpossível de se haver cooplaçáo mais Íntima!
Para finalizar, o posicionamento de Joee Ulisses Jacoby Femandes:

"Por oportuno, lnsÍa Íessa/tar que a nolória aspecializaçáo do futuro
contratado deve estar associada ao objelo pretendido pela Admínistração
e set suficiente para atender à §ngulaidadê imposta pelo interesse
públi@."
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e ob. cit.
to Súmula n' 2641201 I - TCU W

""f;;"#:;: 
'::tr;"'^tima 

coÍÍetaçáo entre a especiatizaçáo e a

Outmssim, náo se podeia, em hipótese alguma, deixar de mencionar un fator extremamente
impoftante, e essencial na escf,lha do profissional ou empresa para a @ntntaçáo: a confrança nos serviçDs
executados! E essá se faz pimodial haja vista que é essê gráu dê cgnfiança, depo§tado no contratado, que

toma o se.viço executado singular, po§o gue esse seá realizado à sua maneira, própia, pessoal e
individualmente insus@tível de compara@es, @nsiderando-se o alto teor de subjetividade apresentado na
realizaçáo de cada trabalho ptoposto, por idividualizado e peculiar a cada pafissional e empresa que o realiza,
sendo inegável a necessidade da cgnfiança do contratanle no executor dos se/vços como motivo de sucesso
da sua gestão; tanto assim o é que o pópio Tibunal de Contas da Uniâo, em sua Súmula n' 264, assim
entendeu:

'A inexigibilidade de licitaçáo para a contrataçáo dê servtços técnicos Çom
pessoas fi'sicas ou lurídicas de notóia esrycialização somente é cabível quando
se tratar de serviçu de naturcza singular, capaz de exigir, na seleçáo do executor
de @níiança, grau de subjetividade insuscetivel de ser medido pelos citéios
objetiws de qualifhaçáo inercntes ao pro@sso de licitaçáo, nos temos do ai. 25,
inciso Il, da Lei no 8.666/1993." 10

Vencidos os requisitos ,ecessánbs para uma contrataçáo direta nos moldes do art. 25, da Lei
n' 8.666n3, vejamos, agora, as condiúes formais para a composiçáo do p/ocesso de inexigibilidade de
licitaçáo.

1 - Razão da escolha do fomecêdor ou executanÍ€ - A escolha da empresa Á ASV
CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA, não Íoi @ntingencial. Prende-* ao fato de que ele se enquadra,
peieitamente, nos disposirvos enumerados na Lei de Licitações e Cont'atos, consoante o já exauslivamente
demonstrado acima, como conditio sine qua non à contrataçáo dircta. E náo somertê por /:sso; é empresa
expeiente, capacitado e gabaitado para o seNiço pretendido, que é de ínteresse públho e visando à realizaçáo
do bem comum, com anpla expeiência, possuindo íntima relação com o obieto que aquí se pretende cíntnta|
sendo, desta íoma, indiscutivelmente, o mais indicado. Cabe, ainda, reiterar que o serviço aqui a ser @ntratado
encontra acolhida na Legislaçáo de Licitações e Contratos, em seu atligo 13, inciso lll.

2 - Jus(úicativa do preço - Para que algo seja compatívêl com outro, é preciso que haia uma
coexistência harmoniosa entrê ambos no mundo comum; assim, para que um pÍeço seja compatível com o de
mercado, é pÍeciso que exista, pelo menos, outra empresa, de mesmo portê e capacidade, que preste,
exatamente, o mesmo serviço e apresente um preço similar ao primeiro. No caso da ASv CONSULTORIA
TRIBUTARIA LTDA, alguns dos serviços prestados sâo únicos e especialÉados, náo cabendo, portanto,
comparativos, veriÍicados, facilmente, pela unicidade e individualidade dos serviços a serem prestados, tomando
seus preços, pela náo coexistência, impossiveis de comparaÉo, em virtude da especificidade, dos profissionais,
e náo pelo vâlor, entretanto preços justos, dentro de parâmetros aceitáveis e no mesmo patamar dos preços
pÍaticados por outras empresas, de acordo com consulla verbal ÍealÉadâ. Ademais, o serviço a ser executado é
ímpar e depende de alta especificidade técnica para executá-lo, tomandeo singular, náo permitindo, assim,
comparaçóes, por ser, também, individualizado e peqJliarizado, de acordo com cada profissional que o realize,
pois, como bem obtempera o Prof. Jorge Ulisses, "todo profissional é singular, posto que esse atibuto é própio
da natureza humana", sendo que os profissionais a serem contratados, por intermédio da ASv CONSULTORIA
TRIBUTARIA LTDA, possuem conhecimento profundo nesse câmpo, levando-se em consideraÉo a sua vasta
experiência. Ademâis, os preços apresentados pelos serviços a seÍem prestados encontram-se dentro de
parâmetros aceitáveis e de acordo com os praticados no mêrcado-

Reponta extreme de dúvidas, potlanto, que a situaçáo guê se ,os apresenta, anforme aqui
intensiva e extensivamente demonstÍada é, tipícamente, de lnexigíbilidade de LicitaçÁo.

Por íim, diante da fundamenlaçáo íático-jurídica, e:
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CONSIDERANDO que esta *cJetaria, nec€saita contlataÍ emwsa do nmo para p,estat
Assessoia Jurídica especializada em matéia tibutáia, @m expeiéncia na adninistÊçÁo pública;

CONSIDERANDO que das emqgs+ do Êmo, a que nelhor & adequa as exigências da
nec€ssidadê desta Sêc,pb,tiâ, @m o peúl pa]'a a Nes,,,Éo de seÍviços da assassoÍ,ã e consultoia técnica
tribuéna:

CONSIDERANDO as drbpos4ões prByr:sras no aft 13, lll c/c o aft 25, ll da Lei no 8.666n3;

COTVSTDRATVDO a disponibiliclade de bnpo, notoieda& e a @mQténcia da empÊsa a ser
contratada, do seu zelo profrssional, da sua k oneid& monl e s@ial, da estÍutura fí§ca que o *u e§Ú,itório
oferee e pela experiência na á,aa pública:

Elobal de i§ 0,2O (ünte centavos) para cada R$ 1,00
total estimado de Rl 300.000,00 (TREZENTOS MIL

REAIS), sêrdo gue as desposas decúíronúes da prcsente lbitaçáo @Íatáo pr @nta da seguinte classifrcaçáo
oryamentáÍia:

UNIDADE oRçA ErrÁfláü I
3ms2 - SECRETARIA II.JNTCTPAL DE FtryANÇÂS, IR
AçÃO:
04.123.1016.6324 - ÀTANUTENÇÃO DA SECRETARTA
PLANEJAMENTO
ELE]ÚE TO DE DESPE§A:
33903500 - SERV|ÇOS EÊ CONSULTORTA i
FONTE DE RECURSO: I
15000000 -RP ' ,t I I ::,'

Finatounte, pém náor*,* àrt rb, ,, po§Ft 
",EE 

a fub §aaaranla Municipat pta
@ntratação ditda dos rir/v*Fq da omplosa ASI/ pOIaSULTORIÁ TRFIÂRA LTDA, sêm o pÊcêdeí]te
Proí€sso Li:ilât6Íio, ex i do aft 25, , clc ad. 13, lb a . 2ô, pa,áWfti &:w, e lll, úoclos cla Lei no 8.66&93,
em sua alualredaçáo i

Ao Ex(r}ténlíssíno senhor PÊÉ,ito úundpal, pan ar,écfu?D e rr,§erior ratifrcaçÃo desta
Justificativa, aús o que deterá ser publiâda na imprsnsa oficial, em obediéncia ao caput do aftigo 26 da
mesma noma ju dica.

Nossa Dorês,

CONSIDERANDO que o pÍeço
contratar, do nlvel citado, é crnsideÊdo
considerando os valoÊs pagos m Êgião.

Peiaz a presÉnte irexigibili!& g
(um real) Íecuperado ou incÍementado sobre o

Ratifrco a prÉerb

LUIZ IIARD

@bÊdo pla contratação para oferccat o serviço que se busca
razoá\el, nas @ndiçÃes normais de execução do contrato,

MUNICIPAL DE FINÂNÇAS, TRIBUTOS PÚBLICOS E

BUTOS PÚBLICOS E PLANEJAMENTO

e, pot c,irrseguir,ê, QÍovo o procedimênb.
Publiq.bse!

Senhora
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